
Pedidos da recorrente

— anular as decisões da Segunda Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos), de 2 de Abril de 2008, no processo
R 1481/2007-2 e da Divisão de Oposição do Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos), de 17 de Julho de 2007, no processo de oposição
n.o B 893 216;

— admitir a oposição da recorrente ao registo, como marca
comunitária, da marca figurativa «oli», objecto do pedido de
registo de 4 de Outubro de 2004, para produtos das
classes 3 e 5;

— obrigar o IHMI a recusar o registo do referido pedido de
4 de Outubro de 2004; e

— condenar as outras partes do presente processo nas
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A outra parte no processo na
Câmara de Recurso

Marca comunitária em causa: A marca figurativa «oli» para
produtos das classes 3 e 5 — pedido de registo n.o 4 059 176

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A recor-
rente

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: As marcas comu-
nitárias «OLAY» para produtos das classes 3 e 5

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferimento da oposição na sua
totalidade

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, na medida em que as
marcas em causa são semelhantes e existe o risco de que o uso
da marca cujo registo foi pedido crie confusão.

Recurso interposto em 20 de Junho de 2008 — CBI e
Abisp/Comissão

(Processo T-241/08)

(2008/C 209/109)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Coordination Bruxelloise d'Institutions sociales et de
santé (CBI) (Bruxelas, Bélgica) e Association Bruxelloise des Insti-

tutions de Soins Privées (Abisp) (Bruxelas, Bélgica) (represen-
tantes: D. Waelbroeck, advogado, e D. Slater, solicitor)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos das recorrentes

— Anular a decisão confirmativa da Comissão;

— Condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

As recorrentes solicitam a anulação da decisão da Comissão de
10 de Abril de 2008 que confirma, segundo as recorrentes, a
decisão da Comissão de 10 de Janeiro de 2008 que rejeitou a
sua denúncia apresentada em 7 de Setembro e 17 de Outubro
de 2005 contra os auxílios de Estado concedidos pelo Reino da
Bélgica a hospitais públicos da rede Iris da Região de Bruxelas-
-Capital e que recusou a abertura de um procedimento formal de
investigação aos auxílios em causa nos termos do artigo 88.o,
n.o 2, CE.

Os fundamentos e principais argumentos invocados pelas recor-
rentes são idênticos aos invocados no quadro do processo
T-128/08, CBI e Abisp/Comissão (1).

(1) JO 2008, C 142, p. 30.

Recurso interposto em 23 de Junho de 2008 —

Ravensburger/IHMI — Educa Borras (EDUCA Memory
game)

(Processo T-243/08)

(2008/C 209/110)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Ravensburger AG (Ravensburg, Alemanha) (Represen-
tantes: G. Würtenberger, advogado, e R. Kunze, advogado e Soli-
citor)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)
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Outras partes no processo na Câmara de Recurso: Educa Borras SA
(Sant Quirze del Valles, Barcelona, Espanha)

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Segunda Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos) de 8 de Abril de 2008 no processo
R 597/2007-2; e

— Condenação do IHMI nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de nulidade: A marca
figurativa «EDUCA Memory game» para produtos da classe 28
— marca comunitária registada sob o n.o 4950036

Titular da marca comunitária: A outra parte no processo na
Câmara de Recurso

Parte que pede a nulidade da marca comunitária: A recorrente

Direito conferido pela marca da recorrente que pede a nulidade:
A marca nominativa internacional «MEMORY» registada sob o
n.o R 393 512; a marca nominativa Benelux «MEMORY» regis-
tada sob o n.o 380 328; a marca nominativa alemã «MEMORY»
registada sob o n.o 964 625

Decisão da Divisão de Anulação: Anulação da marca comunitária
em causa

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de
Anulação

Fundamentos invocados: (i) violação do artigo 8.o, n.o 1, do Regu-
lamento n.o 40/94 do Conselho, uma vez que a Câmara de
Recurso errou ao concluir que o potencial elemento de colisão
da marca comunitária em causa é puramente descritivo e, logo,
não pode causar risco de confusão com as marcas anteriores da
recorrente; (ii) violação do artigo 8.o, n.o 5, do Regulamento
n.o 40/94 do Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso
errou ao pedir à recorrente que provasse o risco de confusão;
(iii) violação do artigo 74.o do Regulamento n.o 49/94 do
Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso não teve
adequadamente em consideração as práticas de rotulagem do
mercado em causa; (iv) violação do artigo 75.o do Regulamento
n.o 40/94 do Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso
não realizou a audiência pedida pela recorrente.

Acção proposta em 20 de Junho de 2008 — C-Content/
/Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades

Europeias

(Processo T-247/08)

(2008/C 209/111)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: C-Content BV ('s Hertogenbosch, Países Baixos)
(Representante: M. Meulenbelt, advocaat)

Demandado: Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias

Pedidos da demandante

— Declaração de que o Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias violou o direito comunitário nos
concursos e contratos referidos na presente petição;

— Condenação do Serviço das Publicações Oficiais das Comu-
nidades Europeias a indemnizar a demandante das perdas e
danos sofridos, nos termos referidos na presente petição;

— Condenação do Serviço das Publicações Oficiais das Comu-
nidades Europeias nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

No caso vertente, a demandante propôs uma acção de responsa-
bilidade extracontratual pelos danos que alega ter sofrido em
consequência das alegadas irregularidades cometidas pelo
Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias
(Serviço das Publicações) no âmbito de determinados procedi-
mentos de adjudicação de contratos de prestação de serviços de
publicações electrónicas.

A demandante invoca uma série de fundamentos para a exis-
tência de responsabilidade, para cada um dos procedimentos
impugnados.

A demandante alega que o Serviço das Publicações violou o
princípio da boa administração e o dever de diligência, bem
como os princípios da igualdade de tratamento, da transparência
e da confiança legítima:
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